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ASPECTOS DO PLANEJA.MENTO E DO ORÇAMENTO DOS ESTADOS

  APRESENTAÇÃO

De maneira geral, ê ainda limitado o conhecimento que
se tem das experiências de planejamento cm curso nos vários Es_
tados do Brasil.

Entretanto, a institucionalização irreversível do pia
nejamento em nosso paísi de um lado, e o processo crescente de
integração nacional, de outro, impõem hoje um maior conhecimento
mutue das experiências de elaboração e implementação de planos,
quer no âmbito nacional e regional, quer nâ esfera estadual. Ccn
comitanteir.ente, torna-se necessária uma analise mais precisa dos
elementos orçamentarias e financeiros cue dão sucorte a esse pia
nejamento.

0 presente trabalho constitui, pois, uma analise pre
liminar do sistema de planejamento e da situaçao orçamentaria e
financeira dos Estados do Brasil, elaborado a base dos dccumenuos
apresentados no ENCONTRO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE P LAN E u 7.211
TO, realizado em Brasília no período de 15 a 17 de dezembro
de 1971.

    Foi preparado com o objetivo contrai de fornecer sub
sídios básicos ao Ministério do Planejamento’ no processo de con
solidação do seu sistema de articulação com os Estados e Municí

pios.

Na análise dos aspectos de planejamento, sem preten-
soes de exaustividade, procurou-se preencher uma lacuna no senti
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do de proporcionar uma visão global das experiências realizadas
e da evolução do sistema nos vários Estados, particularizando-se
ainda o quadro atual dos planos em execução.

No que concerne aos. aspectos orçamentãrios e financei
ros dos Estados, a analise abrange o quinquénio 1968/72, que se
desdobra em dois períodos: um de dados observados - 1968/1970 -
correspondentes aos elementos dos balanços dos Estados, e um de
dados previstes - 1971/72 - com base nas respectivas propostas qr
çamentarias. De forma sistemática foram identifiçadas as varia
veis principais e abordados os itens ma is importantes como. a
evolução e composição da receita e desposas,- equilíbrio orçamen
tar io, endividamento dos Estados, etc., de medo a obter-se uma
adequada base de referência para estudes posteriores. As diver
sas tabelas e indicadores utilizados propiciam elementos interes
santes no confronto da situação observada entre os Estados e Re
giões.

A fim de permitir urre ôbordagem regional, os or
çamentãrios e financeiros foram consolidados ao nível das cinco
regioões do país: NORTE (Acre, Amazonas e Para), NORDESTE (Ma
ranhão a Bahia), SUDESTE (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de
Janeiro, Guanabara e Sao Paulo), SUL (Paranã, Santa Catarina e
Rio Grande do Sul) e CENTRO OESTE (Mato Grosso, Goiãs e Distri

to Federal).

A Nota Metodológica a seguir apresentada especif ica
os principais itens que foram objeto ó.e analise e define os
critérios que presidiram a elaboraçao do trabalho..

Para facilitar o manuseio do documento optou-se por
sua representação em 23 volumes individuais, um para cada Estado

ou Região.

O trabalho foi elaborado por uma equipe constitui-
  da pelos seguintes técnicos do IPLAN: Der.’õstencs Silvestre,Far

nandes Filho, Fernando José de Almeida, Ivan Jose Barbosa . Li-
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ma, Nilton Romeu,. Ricardo Nunes de Miranda, sob a coordenação de
César Augusto Areal e Edson Sarques Prudente e a supervisão fi
nal de Paulo Dante Coelho e desta Superintendência.

cos Fernando

Colaboraram ainda na execução do trabalho os têcni-
Auc.usto Vieira Fernandes e Paulo Brasil.

Brasília, 2 de maic de 1972

Axítonio Craveiro Eolanaa
Superintendente do IPLAN
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Os prazos fixados para a conclusão do estudo, delibe-
radamente exíguos, impuseram à equipe uma compreensível concen
tração de esforços â fim de que os objetivos do trabalho fossem

alcançados não obstante a limitação de tempo. Considerando a
enorme massa de dados e informações a obter, selecionar e ava
liar, impôs-se a fixação de certos critérios e definições meto
dológicas consoante os termos de referência iniciais do estudo
e o aperfeiçoamento sucessivo da analise.

No que concerne ao Planejamento, além da abordagem de
experiências anteriores de cada Estado, destaca-se no estudo o
quadro da situação do sistema de planejamento estadual e as ba
ses do atual plano em elaboração ou execucão. Para dar a devida— d 3

unidade ao trabalho utilizou-se como fontes bibliográficas bási
cas além das Notas Taquigrãficas de exposições dos Secretários
Estaduais de Planejamento no Encontro Nacional de Brasília, de 
15 a 17/12/71/ Oútros documentos solicitados aos EGtados ^ara
aquela reunião.

Quanto aos aspectos de orçamento, a análise está limi
tada ao período 1968/72, contando-se para os anos de 1968/70 com
dados de Balanço e para 1971/72 com os de Previsão Orçamentãria.

A fim de facilitar a análise em cada Estado apresenta
se uma síntese dos principais aspectos do planejamento e orçamen
to como introdução desses capítulos. Igualmente os anexos incor
porados em cada volume dao um detalhamento da parte de planeja -
mento e incluem as tabelas e gráficos pertinentes ã análise orça
mentária e financeira.

As principais fontes bibliográficas utilizadas foram
as publicações do Ministério da Fazenda através da Revista de Fi
nanças Públicas e os respectivos balanços e orçamentos estaduais.

Além das definições clássicas da Lei 4.320/64, adotou
se ainda os seguintes critérios a respeito dos itens abordados

nos aspectos orçamentãrios:    

Receitas Próprias: compreendidas como sendo a Receita

Total menos a Receita de Transferências. Dessa forma
as Ooeracões de Credito estão incluiaas no conceito.
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Saldo Orçamentario Efetivo: Representado pelo Saldo Or

çamentãrio (Receita menos Despesa) excluídas as Opera
ções de Crédito.

Receita de Capital Efetiva: Definida como sendo a Re

ceita de- Capital menos as Operações de Crédito.

Financiamento das Despesas de Capital: 0 modelo utili

zado considera como fonte de financiamento das Despe -
sas de Capital o somatório dos seguintes itens:

- Saldo em Conta Corrente (SCC) ou Poupança do Governo
(diferença entre a Receita e a Despesa Corrente)

- Receita de Capital Efetiva (RKe)

- Operações de Crédito (OC) e

- Saldo Orçamentãrio (SO), este último tomado com o si
nal contrario, de acordo com a seguinte fórmula:

DK = SCC + RKe + OC + (SO) (-1)

Transferências r Corrpreendem as Cota-Parte <3o Fundo de

Participação dos Estados e Fundo Especial e as classi
ficadas no documento como "Outras Transferências" re
cebidas pelos Estados ã Conta dos Impostos Únicos so
bre Combustíveis, Lubrificantes, Líquidos e Gasosos
(IULCLG), sobre Energia Elétrica (IUEE), sobre Mine -
rais (IUM) , Auxílios e/ou Contribuições e outros de
menor relevância.

Indicadores "Per-Capita"

Os Indicadores "per-capita" (Receita Total, Receita Pro
pria , Transferências, Despesas de'Pessoal e Capital
"per-capita") foram calculados com base em estimativas
de população feitas através da interpolação e extrapola
ção dos resultados dos Censos Demográficos de 1960 e
1970, para cada Estado, com vistas a facilitar a compa
ração interestadual e interregional dessas variáveis.
Os números regionais e do Brasil representam a soma dos
dados estaduais obtidos segundo os critérios acima re -

feridos.
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Relação

Estudo,

dos Volumes - São os seguintes os Volumes componentes do

segundo os Fstados e Regiões:

ESTADOS OU REGIÕES N9 VOLUME
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AMAZONAS - 2
PAPÁ - 3
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RIO DE JANEIRO . - 17
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REGIÃO SUDESTE - ’ 20
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SANTA CATARINA ~ 22
RIO G. DO SUL - 23
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MATO GROSSO “ 25
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A - PLANEJAMENTO ESTADUAL DO ESPÍRITO SANTO



A - 0 PLANEJAMENTO ESTADUAL NO ESPÍRITO SANTO

O quadro e o organograma seguintes apresentam as li

nhas gerais da estrutura e evolução do sistema de planejamento do

Estado do Espírito Santo. São descritos, igualmente, os aspectos

básicos referentes ao atual plano de desenvolvimento estadual. Em

anexo, são apresentadas em forma mais detalhada, outras informa

ções pertinentes do sistema de planejcimento estadual.
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ANO LEI OU DECRETO

—----------------------------------------------------------------------———----------------------------------—____________________________________

INSTITUIÇÕES E PLANOS
______________ ■      

1956 Lei n? 68 de| Criação do Banco de Crédito Agrícola do
17/06/36 Espírito Santo, atualmente Banco do

Estado do Espírito Santo - BANESTES.  

1961 Lei n° 1613 Criação do Conselho de Desenvolvimento
Económico do Espírito Santo - (CODEC).

 
1962 Elaboração do primeiro diagnóstico de

Economia do Estado - "DESENVOLVIMENTO
MUNICIPAL E NÍVEIS DE VIDA NO ESTADO
DO ESPÍRITO SANTO".

         
         
    

1964 PLANO QUINQUENAL DA ESCELSA - (Espíri
to Santo Centrais Elétricas S.A.)
1964/68.

 
    
 

1964 PROGRAMAÇÃO RODOVIÃRLA - 1964/66.  

  1965 PLANO EDUCACIONAL DE EMERGÊNCIA.

1966 Elaboração do "DIAGNÓSTICO PARA 0 PLA
NEJAMENTO ECONÓMICO DO ESTADO DO ESPÍ-

■
    

RITO SANTO".

1967 Lei n? 2#2?0
de 01/02/67.

Cria a Companhia de Desenvolvimentohco_
nomico do Espirito SanuO (CODES)•

 

Lei n9 2.270
de 01/02/67.

Cria 0 Fundo de Desenvolvimento Agrí
cola (FUNDAI).

 

Lei n? 2296-
de 17/07/67

- Dispõe sobre a Reforma Administrati
va Estadual e torna efetivo 0 funciona
mento do CODEC.

 
     

Continua -
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Continua
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ANO LEI OU DECRETO INSTITUIÇÕES E PIANOS

1968

•1968

1969

1969

Decreto ' n°
2695 3e
23/02/68

Lei n? 2438
de 23/08/69

Decreto Lei
Federal n?
880 de 18/09/

69.

Lei n? 2469
de 28/11/69

- Criação de Crédito e Financiamento
e Investimento - CODES-CRED.

Estruturação do CONDEC.

Introdução do "ORÇAMENTO "PROGRAMA "
no Estado.

PIANO TRIENAL DE DESENVOLVIMENTO
1968/70.

Introdução do ORÇAMENTO PLURIANUAL DE
INVESTIMEiiTOS" no Estado.

Cria a Companhia de Melhoramento e
Desenvolvimento Urbano S.A - (CONDUSQ) 

Estabelece um regime especial de estí.
mulos fiscais para 0 Espírito Santo ,
cria 0 Fundo de Recuperação Economico
do Estado do Espírito Santo -(FUNRES)
e cria o Grupo Executivo para Recupe
ração Económica do Estado do Espirito
Santo - (GERES).

Faculta ao contribuinte domiciliado ou
estabelecido no Estado deduzir, a ti
tulo de incentivo, do valor liqui
do a recolher do ICM, para aplicação
em projetos industriais nos termos da
Lei n? 2480 de 25/12/69.

 



 
 

- Continuação -■
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NAO LEI OU DECRETO INSTITUIÇÕES E PLANOS
—— • —

 

  
 

Lei n? 2480
de 25/12/69

 
Isenta de 80% do ICM a indústria nova
que se instalar no Estado, e cujo in
vestimento realizado para sua implan
tação for igual a 5.000 vezes 0 salá
rio mínimo vigente no Estado.

  Decreto n° 052
de 51/12/69

Regulamenta a CODUSA.

 1970 . Lei n° 2508
de 22/08/70

Cria 0 Fundo de Desenvolvimento das
Atividades Portuárias- (FUNDAP).

 
  

1971 Lei n°.2572
de 10/02/71

Cria a Superintendência dos Projetos
de Polarização Industrial(SUPPIN).

 

Decreto n9
116-N de 11/
02/71.

Regulamenta a SUPPIN.

   

 
 
 

1971 Decreto n9
16J-N, de
15/03/71

    Regulamenta o FUNDAP.

  
   

 

Decreto n9
185-N de
05/11/71

Regulamenta o FUNDAI.

     

 
 

     
PLANO DE GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRI
TO SANTO - 1971/74.     

__________ _______________________________ ___   
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1. QUADRO ATUAL DO PLANEJAMENTO

O CODEC, órgão central do sistema de planejamento esta

dual, tem por funçãO/mediante análise de realidade estadual,fixar

diretrizes e metas para o crescimento global do Estado, elaborar

os planos anuais e pldrianuais de desenvolvimento, bem como pro-

gramas capazes de impulsionar as atividades governamentais volta

das para a evolução sõcio-economica do Estado.

^omo elementos auxiliares do sistema, atuam um conjunto

de orgãos, com funções específicas ,.„a saber:

- Companhia de Melhoramento e Desenvolvimento Urbano S/k

- CONDUSA;

- Superintendência dos Projetos de Polarização. Industri

al - SUPPIM;

- Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo -BANDES;

- Credito e Financiamento e Investimento;

- Banco do Estado do Espírito Santo - BANESTES

2. 0 PLANO DE GOVERNO - 1971/74

0 Estado do Espírito Santo dispõe de um Plano de Gover

no abrangendo o período 1971/74. Entretanto, não se tornou possí

vel - dispor desse documento para a elaboração do presente traba

lho. Dessa forma procurar-se-a caracterizar alguns aspectos do

Plano de Governo estadual, tomando por base os vários documentos

apresentados no Encontro Nacional de Secretários de Planejamento-

Brasília, dezembro de 1971- pela delegação do Estado do Espírito

um ajustamento com o do período

a possibilitar eficiente aprovei

ou em execução, e relativas ao

A definição das linhas básicas

Santo.

O Plano atual pretende

imediatamente anteriort de forma

tamento de tarefas jâ executada ,

desenvolvimento global do Est 



de ação governamental foram precedidas da elaboração de estudos e

analises interpretativas da Demografia e da Renda no Estado e que

antecederam, enquanto categorias globalizadoras, e seccionamento,

por setores nas ãreas sõcios-economicas e de infra-estrutura bãsi

ca.

Para os diversos setores da economia, apresentam-se os

problemas básicos, os objetivos a serem alcançados e as estratê -

gias que irao delinear a forma de ação político-administrativa.

3. ESTRATÉGIA SETORIAL E PRIORIDADES

3.1 Agricultura

A Agricultura, definida como um dos setores prioritários

dentro dos programas de ação governamental, tem por objetivo revi

talizar as comunidades em declínio e dar oportunidade ao pleno de

senvolvimento do setor.

As mudanças previstas para o setor estão orientadas no

sentido da introdução de tecnologia absorvedora de mao-de—obra ,

já porque o problema do desemprego e do sub-emprego no setor agri_

cola, decorrente do declínio da cafeicultura, do ritmo lento com

que se processa a diversificação das lavouras e da expansao da pe

cuária, estão a exigir efetivas soluções. Desta forma, a linha es

trategica que norteia as diretrizes para o setor impôs a adoção

de um conjunto articulado de medidas que se consubstanciarão em

um Programa Integrado de Desenvolvimento Agrícola. Esse conjunto

'abrangerá desde as áreas relacionadas com a pesquisa e a experi -

mentação agrícolas, ate os problemas ligados a infra-estrutura de

comercialização. Tal programa deverá ser implementado com base em 
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un esquema financeiro apoiado sobre os recursos provenientes do

Fundo de Diversificação da Organização Internacional do Café e do

Banco Interamericano de Desenvolvimento, a par de recursos orça -

mentãrios do Estado e do sistema bancãrio oficial.

3.2 Indústria  

0 desenvolvimento industrial do Estado do Espírito San

to ê tarefa complexa que apenas permite ao Governo Estadual, par

ticipação indireta como elemento atuante de coordenação de deci -

soes. Assim, a preocupação central reside na administração de in

centivos e .estímulos fiscais.

3.3 Energia Elétrica

Para o setor Energia Elétrica, a meta proposta consiste

no acréscimo de 154 mil KVA à potência energética atual.

3.4 Transportes

A meta a ser atingida no setor ê de se manter o ritmo

das obras e, ao mesmo tempo, incrementar a capacidade de conserva

ção e recuperação da rede viãria, a conclusão e utilização plena

das rodovias comprometidas no objetivo comum de facilitar o fluxo

de mercadorias pela melhoria de estrutura dos serviços de trans

porte.

3.5 Saneamento

Com o objetivo de contribuir positivamente na proteção

da saúde coletiva, pela prevenção das principais moléstias causa

doras de mortalidade geral e Infantil; a meta prioritária do se -

tor consiste no suprimento do água potável a parcela considerável

da população urbana e a ampliação geral da rede coletora de esgo-

to.    

3.6 Educacão e Cultura

otor propõe-se a redução dos índices de analfabeNesse setor pi k
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tismo, a nível aceitável no atual estagio de desenvolvimento do

tado. Para tanto serão tomadas medidas no campo do ensino supleti

vo, modernizando-o e dotando-o de maior operacionalidade. 0 aten-

dimento à demanda escolar nos diferentes níveis de ensino ê pre -

visto, bem como a ampliação da rede e compatibilização dos progra

mas estaduais com as diretrizes educacionais nacionais*

3 • 7 Saúde

Mo setor saúde adota-se o critério de predominância da

medicina de natureza preventiva e em complemento ã medicina cura

tiva.

Desta forma serâ dada execução simultânea aos programas

de ampliação da rede médico-hospitalar e aos programas de medici

na preventiva.

3.8 Habitação

A política habitacional do Governo orienta-se no senti

do de evitar o ônus social provocado pelas precárias condições de

moradia e sanitárias. Por isso a ação do Governo no setor se fixa,

principalmente na criação de incentivos e estímulos aos programas

habitacionais, públicos ou privados, através da coordenação e mai.

or raciona li zaçao do sistema financeiro proprio, bem como da orga

nização e desenvolvimento de açao comunitária adequada.

3.9 Desenvolvimento Urbano

• 0 processo de urbanização no Estado, decorrentes de fa

tores conjunturais e da própria atração que a cidade exerce sobre

o campo, exige atuação efetiva das administrações municipais e do

Governo Estadual. Com o objetivo de atender a este aspecto,são in

tegrados, principalmente nos grandes aglomerados, os programas de

, - • elétrica, comunicações, transportes esaneamento básico, energia eieuriud, 

política habitacional.
Por esta razão o Governo Estadual considera prioritária 

a implantação do Plano
Diretor da Grande. Vitoria, que se compõe
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como um dos instrumentos para a elevação de qualidade de vida ur

bana.

3.10 Prioridades

Do Orçamento Plurianual de Investimentos, para o perí

odo 1972/74, foi extraido o quadro infra, que permite formalizar

uma ideia do esquema'de prioridades estabelecidas no Plano de Go

verno do Estado do Espírito Santo.

ESPÍRITO SANTO INVESTIMENTO POR SETORES - 1972/74

(CrS MILHÕES DE 1972)

Cr$
MILHÕES •_ (%)

ATIVIDADES-ME10 252,4 33,5
GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO GEPAL 137,2 18,2
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 94,4 12,5
JUSTIÇA E SEGURANÇA 20,8 2,8

INFRA-ESTRUTURA SOCIAL 91,7 12,1

EDUCAÇÃO 69,1 9,1
saGde 18,0 2,4

BEM-ESTAR SOCIAL 4,6 0,6

INFRA-ESTRUTURA FÍSICA 334,7 44,3

HABITAÇÃO E URBANISMO 96,6 12,8

ENERGIA 28,5 3,8

VIAÇÃO , T RAN S PORTES E COMUNI CAÇOE S 209,6 27,7

SETORES PRODUTIVOS 77,4 10,2

AGROPECUÃRIA E RECURSOS NATURAIS 63,7 8,4.

INDÚSTRIA E COMÉRCIO 13,7 1,8

TOTAL .
756,2 100,0

4. DISPÊNDIO E RECURSOS

Tomando novamente por base o Orçamento Plurianual'de íi

in'7?/74 -» apresenta-se a seguir um quadro-resumo,
vestimentos - 1-
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do volume de investimentos programados pelo Estado, para o perí

odo 1972/74.

ESPIRITO SANTO; ESTIMATIVA DE RECURSOS PARA INVESTIMENTO -1972/74

 
( Cr$ MILHÕES DE 1972 )

ANO
RECURSOS INTERNOS OPERAÇÕES

DE CRÉDITO
TOTAL

ORÇAMENTÂRIOS OUTROS TOTAL

1972 39,1 107,2 146,3 67,5 213,8

1973 84,3 101,5 185,8 77,3 263,1

1974 106,8 . 114,8 221,6 57,0 278,6

1972/74 230,2 323,5 553,7 201,8 755,5

5. INSTRUMENTOS

Nos vários documentos apresentados no Encontro Nacional

de Secretários de Planejamento - Brasília, dezembro de 1971 - pe

la representação do Espírito Santo, não hã referências explici -

tas sobre a natureza dos instrumentos a serem utilizados na im -

plementação do Plano de Governo Estadual.

Entretanto, são feitas referências sobre incentivos fis

cais e política creditícia, que, por sua natureza, deverão fun -

cionar como instrumentos de orientação de recursos privados.
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1 .

2 .

Orçamento^ara 1972: 424,8 milhões de cruzeiros

Particinaçao relativa da Receita Estaduai ( Z ) :

1968 1970 . 1111
s/Recaita da Região 1,4 1,2 2,0

s/Receita Total dos Estados 1,0 0;8 1,3

CresciiTiento da Receita Total em termos reais (X a.a.) :

1971/72

1968/70

Estado Regi ao

+ 2,1 + 11,4

+ 42,1 + 9,3

Crescimento da Receita de Capital em termos reais (Z a.a.):

Estado

+ 91 ?
1968/70 9

Região

+ 69,3

+ 58,11971/72 --------- í---------
+ 64,9

Participação relativa na Receita Total (_%)_:

Tnrlusivo Quotas Partes dos Impostos Umcos s/Lnei-
( ” !ia Combustíveis e Lubrificantes, Minerais do Pais

o

TRANSFERÊNCIAS
ICM F . Par ti cip. F.Especial 0 u c r a s ( * ) Total

1968 48,8 17,0 - r__ld—„_2jU_4___

1970 49 , 8 15,0 10,3 13,1 __ 38,4___

1972 42,6 4,7 14,4 ._27,,3^_



< Receita Própria "Per-Caníra" v ~ 5/2“ " -----2--------- É9 Estado (Inclusive Operações de Credito)

1968 1970 1972—........... ■------------- -
£ > / Z.

' s/Receita "Per-Çapita" da RegiSo (Z)
27,0 19,0 39,8

- s/Receita "Per-Capita" do Total dos
Estados (2)

46,1 32,4 65,6

7. Receita de Transferencia "Per-Capita" do Estado

  1968 1970 1972

s/Receita de Transferencias "Per-
Capita" da Região (%) 178,2 228,1 196,9

s/Receita de Transferencias "Per-
Capita" do Total dos Estados (Z) 118,4 186,5 186,7

Despesas de Pessoal s/Despesa Total (Z):

1968 1970 1972

E s tado 39,1 36,0 27,0

Região 34,3 . 30,0 26,2

Total dos Estados 34,9 31,7 27,5

9 • Despesas de Capital s/Despesa Total (%) :
1968 1970 1972

Estado 20,8 32,9 50,4

Regi ao 20,7 25,5 28,4

Total dos Estados 24,0 27,6 30,6

10 • Composição da Divida em 1970 (%)_ •

FLUTUANTE FUNDADA EXTERNA

91,4 8,6 -

U. ■Participação Relativa ^vid. S/R«»ie. Total-1970-<».: IAÈ12

 1968 1970 1972

!2. Operações de Crédito s/Receita Total (Z) : 3,9 0,6 15,9

l3. Amortizações + Juros s/Receita Total (Z):_ 0,4 1,5 4,9

U. C_______ ... ... Déficit (-lefe^ivo-sobre a Receita Total, (Z) :
ouperav-Li k' 7 ~ _____ _____

1968 1970

+ .0,6 - 15,8
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ANÁLISE DA SITUAÇÃO ORÇAMENTÃRIA E FINANCEIRA

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

1. AVALIACÃC CLORAL DO OECANL7TTO

1.1. O Orçamento cn 1-972

O Orçamento c.o Estaco do Espírito Santo, para o exercício fi

nanceiro de 1972, rixa a Despesa e estima a Receita no montante de

Cr$ 424,8 milhões.

1.1.1. ?. Posição Relativa da Receita

A .Receita .realizada no sub-período 1968/7C e a Receita esti

mada para o sub-período 1971/72, tonadas em relação ao somatório das

Receitas dos Estados da Região, ao somatório das Receitas de todos

os Estados e do Distrito Federal e ã Receita da União, conforme se

apresenta abaixo, evidenciam ur.a melhoria relativa da Recèita do Es

tado para os anos de 1971/72. Esta melhoria resulta nrincipalnente

do substancial incremento da Receita ao Estado, em termos reais, es-

timada nos Orçamento daqueles anos.—/

anexo II do volume 20

1968 1969 1970 19 71 1972

Receita Estadual/Receita da

Região Sudeste:   1,4 1,2 1,2 1/5 2,0

Receita Estadual/Receitas

dós Estados:
1,0 0,8 0,8 1,0 1/3

Receita Estadual/Receita

da União: 0,9 0,8 0,8 1,1 1,3

1/ Tabelas DP. - 1-3, l-4 e 1,5

Todas as tabelas citadas com
a referência - BR - encontram- se no
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Os gráficos I, II e III, apresentados no Anexo I do Volu

me 20, mostram a posição relativa da Receita do Estado, nos anos de

1968, 1970 e 1972, com relação aos demais Estados da Região Sudes

te, ao somatorio das Receitas de todos os Estados e do Distrito Fe

deral e à Receita da União. Verifica-se por eles que o Espírito San

to é o último Estado da Região Sudeste em participação percentual

quanto a esses tres parâmetros.

1.1.2 Evolução da Receita em Termos Reais

A evolução da Receita em termos reais, como indicam os da

dos abaixo, apresenta duas tendências nitidamente diferenciadas. A

primeira, referente ao sub-período 1968/70, mostrou um comportamen

to relativamente estagnado. A segunda, referente ao sub-período ,,

1971/72, evidencia substanciais acréscimos da Receita estimada (ta

xa da ordem de 42,5% a.a.(*))  .

1968 1969 1970 1971 1972

índice (1968=100) : 100 99 104 141 211

Acréscimos Anuais: - -0,8 +5,2 +36,6 +49,0

‘ O gráfico seguinte apresenta o crescimento, em termos re

ais, da Receita do Estado do Espírito Santo, da Receita da Região,
2/

e do somatório das Receitas dos Estados e do Distrito Federal -.

1/
1/

As taxas de crescimento para o período de previsão foram calcu
1970 . Este procedimento visou correla

ladas com base no ano ae u ' co/m
4. Anciãs diversas assumidas nos sub-penodos 68/70cionar as tendências uxvcx

rp^nectivamente, com dados de balanço e pree 71/72,construídos respecuiva

visão orçamentaria.
o i -3-anresentadas no anexo II deste volume.

Tabelas ES- 1.2 e l.J
Tabela BR- 1.2.
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1968 1969 .1970 1971 1972

Estado --------------

Região . —

Total dos Estados — •—• — —

1.1.3. rvclução da Desnesa m Ternos Reais

A evolução da Despesa em termos reais, de acordo com. os dados

abaixo-, mostra una tendência ■regulamente ascendente, ao contrário da

>4_ . 1/observada para a Receita.—

1/ Tabelas EF - l-2 e 1,3

  1968 1969 19 70 1971 1972

índice (1968 = 100): 100 115 126 148 221

Acrêscinos Anuais:
- + 15,4 + 9,2 + 17,5 + 49,0



2:0 sub-perxoclo 1063/70 t, ->/ Çctac.Oo c.e Balanço) observou-se um cres
cimento a una taxa cia ordem do i o oo ,, , -C1 urc.em ce 12,3% a.a. . no sub-período 1971/72 (da
dos de Orçamento) estima-se que seu rr<=c^4 e seu crescimento se faça a uma taxa
da ordem de 32,4% a.a.

0 ffrc.-> ico aLaizuo apresenta o crescimento, en termos reais, da

Despesa do j. stado, ca Despesa da Região e do som.atSrio cas Despesas

dos Lsteros e c.o Distrito TeceralC —

Região. —

Total dos Fstados --------------

1/ Tabela BP. - 3.1
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A a.nalise «ei Receita cq ■> -»ita se c-e0QOj;rara em duas etapas:
.1 anã-i^e oegundo as categorias económicas

2.2 - analise segundo a origem.

Neste segundo suh-item serã dado destaque ao IC11 e as-Transfe

rencias e sua posição relativa no Orçamento.

2.1. Analise Segvnco as Catererias Económicas

O Gráfico V/ apresentado no Anexo I do Volume 20, • mostra as

Receitas dos Estados da Região Sudeste, nos anos 1968, 1970 e 1972,

desdobradas em Receitas Correntes e de Capital.—/Z No Espírito Santo, a

participaçao percentual das Receitas de Capital na Receita Total ê

acentuadamante superior a participação do somatório das Receitas de Ca

pitai para a Região e para o conjunto dos Estados no Total de Receitas

da Região e dos Estados. As modificações na composição da Receita To

tal do Espírito Santo seguem tendência semelhante ã verificada para a

Pecião e para o conjunto dos Estados: as Receitas de Capital mostram—

se elevando sua narticipacao relativa.

2.1.1 deFvo1ncão em Termos Reais das Receitas Correntes

Capital

A evolução das Receitas correntes, -on ternos reais, processou-

se a ™ rítro decllnante no sut,-período 1968/79. Já para o sub-per£odo

1971/72 (dados de Orçamento) as estimativas para as Receitas correntes

 ~ a tendência, quando se espera que creslevam a uma inversão daquela

çam a uma taxa da ordem de 33,4% a.a. .

1/ Tabela BR - 2.6
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Zvs receitas de Caní-F-n.. - al apresentar?., en temos reais, una ten
ciência ascendente ao lonco dp t-nrinSi e todo o período, senão que os valores
estirados ineuzeri a urna aceleraoão v*+.  ■» —cxexc.çao ciaquele ritmo c.e expansao no fi
nal do período, passando de uma t-ava oi oo.uma taxa de 21,3%a.a., observada no sub-
periodo 1968/70 para uma previsão de 58,1% a.a. em 1971/72.

.CUc,cro aoai^o mostra a evolução, em ternos reais, das Re

ceitas Correntes e de Canita1Z

P.eceita Corrente e de Capital

H9 índice - 1968 = ICO

2.1.2. ?- Composição Percentual c.a Pccoita Secundo as Cate

gorias Fconoricns

O ritmo de crescimento mais acelerado das Receitas de Capi-

- . t- • — r-nmncd oão co Total de Receitas, ob—tal conduziu à modificação ca composição c.o

riprlínio da participação relativa das Receiservando-se um sensível declínio i *■
<-> cráfico a seçuir.2/

tas Correntes, como rrostra o 

1/ Tabela FS - 1.2 e 1.3 

2/ Tabela FS - 1.1



Receitas de Capital ê

g em indo a OricTCH2.2

Volume 20 nos-
O Gráfico

19 ítr anos
esdobradas emSudeste,Estados da Heç-iao

1/ Tabela RR -

explicado, como será visto a

Credito e pela evolução mais

em relação ás Transferências

acelerada das

Correntes, os principais elementos

ponentes das Receitas de Capital

O comportamento acima descrito para
secuir, pela evolução das Operações ae

de Capital

VI, apresentado no Anexo

con-
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No Espírito Santo
' * - erencias têm. uma participação per

centual na Receita Total substanciscancialmonte superior 5 participação do
Total de Transferências recebid^crecalcas Pelc conjunto dos Estados e pela
Região nas respectivas Receitas Totais.

2■ 2• 1. Evolução *,en rnerr^o• , _ «• ,
--------------------—------- l,.-leais cas Rece11 a s Pronrias e

Transferências

A evolução das Receitas Próprias, en termos reais, identifi

cou para o sub-periodo 1968/70 (dados de Ealanço) una tendência de

crescente, representando estas era 1970 apenas 85% do seu valor em re

laçao a 1968. Lo sub—período 1971/72, ss estimativas > das Receitas Pró

prias preveem-na crescendo a una taxa da ordem de 54% a.a., Os dados

abaixo mostrar?, essa evoluçãoj-i^

1968 1960 1070 10 71 1972

índices (1968 = 100): 100 84 85 129 202

Acréscimos Anuais: — - 16,4 + 1/7 + 51,7 + 56,9

O comportamento observado para as Receitas Próprias, no pri

meiro sub-período, resultou tanto do lento crescimento experimentado 

pelo ICIí cono pelo declínio, en valor aJosoluto, sofrido pelas Opera.

ções de Credito (Cr? 7,8 milhões en 1963 e Cr? 1,2 milhões en 1970)

e pelas "Outras Receitas" (Cr? 46,3 milhões em 1968 a Cr? 23,6 mi-

„ ~ diU-^A-ríodo, os consideráveis increnenIhões em 1970). Já no segundo sub perioco,
? , „ Trr1 nara as "Outras Receitas" e, em espetos nas estimativas para o ICM, para

.  . Crédito, justificam aquela taxa de cresciciai, oara as Operações de creai ,
- • 2/

mento estimada para as Receitas Próprias.

1/ Tabela ES - 2.2 e ER “ 2.1

2/ Tabela ES - 2.2
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0 gráfico abaixo ctnresenta o crescimento nn tornos reais cias
Receitas Próprias do Estado, da

dos e Distrito Federal:
Região e do total de todos os Esta-

200

180

160

140

120

100

80

68 69 70 71 72

Estado

Região ——-——

Total dos Estados --------------

1/ Tabela DE - 2.1
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As Transferências, em ternos reais, no sub-período 1968/70

cresceram a una taxa da ordem de 28,0% a.a.. As estimativas para o

sub-período 1971/72 mostrara-mna ^reocenao a uma taxa da ordem de
1. ,7-b c*.  . , valores esses muito ir.ais compatíveis com aqueles obser-

vados para os dados de Balanço do que os previstos para as Receitas

Próprias. Os dados abaixo mostram essa evolucão-.V

196 8 1969 1970 1971 1972

índice (1968 = 100): 100 147 164 180 235

Acréscimos Zínuais: — + 47,5 + 11,3 + 9,4 + 31,2

O comportamento observado para o Total de Transferências, no

primeiro sub-período, foi o resultado, de um lado, do acentuado de

clínio das Transferências Correntes e, de outro, do substancial in

cremento verificado para es Transferências de Capital (taxa da ©ráem

de 51,3% a.a.). O comportamento para o segundo sub-período e o resul

tado das estimativas de um. crescimento equivalente para ambos os

ítens (taxes da crden de 19,4% a.a. e 19,9% a.a., respectivamente).

O gráfico seguinte anresenta a evolução, cm temor, regif ,

das Transferências recebidas nele Estado, nela r^ião e.pelg---- tçtal

dos Estados e Pistrito Federal. —

1/ Tabela ES - 2.2 e ER " 2-1

2/ Tabela BR - 2.1
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Estado

Região

Total dos Estados

2.2.2. 0 ICM

principal componente0 ICM,

o

  item de maior
1968/70, evoluiu a

se efetue a uma ta-

de Orçamento (sub-

peso no

Em termos reais, o

uma taxa da ordem de 3,4*

período 1971/72) preve-se

somente 42%. Isoladamente ê

volume total de Receitas.

ICM, no sub-periodo

a.a.. Para os dados

que seu crescimento
2/

- i j-a nrdeni de 31% a.a. •xa muito elevaaa, da ora

das Receitas Próprias, contribu

iu para o Total de Receitas do Estado, no sub-perícdo 1968/70, com cêr

ca de 50%. No sub-período subsequente estima-se que a sua partici

pação decline atingindo, em 1972,

1/ Tabela ES -‘2.1

2/ Tabela ES - 2.2
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~mostra a evolução, ep ternos reais, do
tcM arrecadado nelo r> ,—------- --------—-—icx.o, nelcx Pegj.ao e pelo total dcs Estacos e
pistri to Federa 1;2/

O gráfico VII, apresentado

tra a proporção do ICM no total do

gião Sudeste e para o conjunto do^

no Anexo I do Volume 20, mos-

.Receitas para os Estados da Ee~

Estados e-Distrito Federal, nos

2/
anos de 1963, 1970 e 1972.

, •+-« '■anto a participação relativa do ICMNo Espirito .janto, c 
m 4. i bastante inferior a participação

sição da Receita Tota- -
.. c Estados da Região e polo conjunto

do ICÍI arrecadado pel°s

na corpo

do total

dos Esta

4.■?-mo Receitas Totdos nas suas respect-v

.1/ Tabela BR * 2.1-i

2_/ Tabela ER - 2-2.1



”01.1-
Sa n-
clini

;s ptfi-icaroes na correicão a, -
r, ” ca ■•ecoita Total, secunco TCii e

tras Receitas , scguen tendônci , ,,
~l -,e‘ ■olhante tanto no rsnírito

to coro na Perlao o no cor-junto rr- i. , -J '--no cos Estados isto o, o ICM ver
nuindo sua particinacão nerceni-i,-,ic^ntual na receita Total.

■—Percentual âa Receita Segundo a Qricfcr

0 ritro flo croncinento r-ostraío pelas Receitas Prónrlts e
pelas Transferências Inpllccu en „ue as P(icnltM PrSprias ãtalnuls

ser^sua r»c>r\ cipc.rco 4 o.lativa no Total de P.eceitas ao lonco do suh
reriodo lc68/10. Mo FU^-np-r*or!r»  l071/-n . - ....iv/i/72, as nrevisoes mricair ur
auinento de stia raisticí naono -> ->+-•; innnc.u c.íj moi.c a atmcir, en 1972r ura oosi—
cão lioeirar.ontc inferior à oc'19f8.

——9? f• - _ scgr-inte ilustra rodificarão da composição
c^a Receita gstrdval:

%
90

80

CM
RECEITAS
PRÓPRIAS

jTRANSFERÊNCIAS

OUTRAS RECEITAS
próprias

-------------------------- ----- ----- ^77^7 Crédi to não ostarom destacadas no grafi
1/ Apesar Oas Operações -irip-^cão estimada no último gvb-perr.odg’
Ço, a n-agnituõe de sua DOsi cão relativa do ICM. Seus coeficien-
é bastante para alterar a p Receita são os seguintes:
tos percentuais em r2lf,ín7í) - 0 6; l£'71 “ 11»n G 1972 “ 151M8P- 1,9,.ISSO - 0.«> i’’° „X'.lo TI).
(Tabela ES - 2.1 -.anexo T,
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à§_T£ansferências e sua Posição Relativa no Total

das Receitas

As Transferências, para os dados de Balanço, apresentaram -

se com uma participação relativa crescente no Total das Receitas ,

passando de 24,4% em 1968 para 38,4% em 1970. Para os dados de Or

çamento, estima-se que sua participação seja decrescente, atingin-

do 27,3% em 1972.

Em conjunto, os Fundos de Participação elevaram sua con

tribuição para a formação da Receita Estadual no sub-período 1968 /

70, passando de 17,0% em 1968 para 25,3% em 1970 , melhoria esta de

corrente da introdução do Fundo Especial em 1968, uma vez que a po

sição relativa do Fundo de Participação dos Estados estava declinan

do (de 17,0% em 1968 para 15,0% em 1970) . No segundo sub-período, estima-se que

a participação relativa dos Fundos seja decrescente atingindo apenas 12,9% em 1972.

As "Outras Transferências" mostram uma participação relati

va (realizada e estimada) crescente ao longo de todo o periodcy pas.

sando de 7,4% em 1968 para 14,4% em 1972, tendo sido este cresci

mento mais acentuado no primeiro sub-periodo.

As modificações ocorridas na composição da.s Transferências

podem ser visualizadas no gráfico seguinte. 1/

1/ Tabela ES - 2.3



C/15

L UidlliiU Outras TransferenciasTransferências ] fTTTWl

Os gráficos VIII e IX, apresentados no Anexo I do Volume

20,’ mostram, para os anos 1968, 1970 e 1972, a comparação das Trans

ferências e dos Fundos de Participação recebidos pelos Estados da Re

~ Transferências e Fundos de Parti-giao Sudeste relativos ao total cie -rans-exei
‘ os Estados da Federação e do Distrito Fecipaçao recebidos por tocos os lsi-ca

deral.-i/

Quanto ao gráfico VIU (Distribuição

rências) observa-se ■ aue o Espirito santo, ao

Sudeste, apresenta <N participação relativa

Espacial das Transfe*'

mesmo nodo que a Kegião

crescente no Total de

m nelo conjunto dos Estados
Transferencias recebíeis 

i/ Tabalas np - 2.5 e 2.5.1



C/16

Quanto ao gráfico ix (Dictr-n,. • -distribuição Espacial cios
fica-se gue o Espírito Santo anresentn , . • •

- -°enta Una participaçao
cente no total de Fundos de Participação recebidos pelo

Estados; a participação relativa da Região apresenta-se

Fundos) veri,-

relativa cres

conjunto dos

relativanente
estagnada.

2, Q^^ro afea -Q  apresenta a participação percentual do Fspíri*

to SantQJ}Qota 1 c. e—^ranoforencias e Fundos de Participação recebi

dos pelo conjunto cos i stados da p o d oração*

Transferências:

Fundos:

1968 1969 1970 1971 1972

2,1 2,6 3,2 2,9 3,1

2,9 5,0 5,2 4,9 4,4

2.2.5. Receitas en Terros "Fcr-Canita"

Receitas Próprias MPer-Capita”

No Espírito Santo, as Receitas Próprias 1 per—capita (reali—

zadas e previstas) , en ternos reais, conforme o gráfico X apresentaco

no Anexo I do volume 20 , nostran-se acentuadanente inferiores ás

■Receitas Próprias "per-capita" calculadas para a Região Sudeste e as

calculadas para o conjunto dos Estados. Como tendência, observa-se que

as Receitas Próprias "per-capita" calculadas aos três níveis aprosen-

Em 1968

, T^C* —• 2 • 4
abe las BP. - 2.3 e ES

"per-capita" eram de 96,95 Cr$/

27% e 46% das suas corresponden

tam-se crescentes no período 196o/7^..

as Receitas Próprias

hab. t representando, jfespcctivanente,
. ~ roniunto dos Estados. Em 1972, as Receitastes para a Região e para o conj *

1-r.nrinc 185,98 Cr$/hab., representanPróprias "per-capita" estão estmacas cn

, rr<2 rine- corresnondentes para a Região
respectivanente, 40% e ca., suc.

e para o conjunto dos rstacoo.
o Estado venha melhorar sua po-

Dessa forma, espera-s
.ao conjunto dos Estados.-

siçao em relação ã Regia°



'Tor-Capita"

Mo Espirito Santo, a:

e previstas), en ternos- reais
Transferência "por-capita" (realizadas

conforn.e o gráfico XI apresentado no
Anexo I do volume 20 , mostram-se superiores as Transferências ”

'Udeste e para o conjuntoper-capita." calculadas para a Efe^iã
dos

Estados. Come tendência, observa-se mie as Transferências "per-c 

ta" calculadas a. eSSeS três níveis anresentan-se crescentes no perlo

do 1968/72.

Em 1968, as Transferências "per-capite." eram de 31,34 CrS/

hab, representando, respectivamente, 178% e 118% das suas correspon

dentes para a Região e para o conjunto dos Estados. En 1772, seu va

lor esta estimado em 69,94 Cr$/hab. e representa, respectivamente  

197% e 137% do seu correspondente para a Região e para o conjunto des

Estados.

Espera-se, portanto, que o Estado venha manter sua posi

ção em relação à Região e ao conjunto dos Estados, sendo que a melho

ria de posição ê mais acentuada em relação ao conjunto dos Estados—

2.2 . G . Conclusões

As modificações das tendências anteriorrente verificadas no

~ n í r-Fluenciadas nelo comportamento de:primeiro sub-periodo torcn in-.iuun—

. - .4^ rproitas Procrias em ternos reais;a) clecrescimo c.as i-.ecciua» - •
rnrnncfGrênciasz cr. termos reais, resultanb) crescimento cias Trans^-en^, -

••nutras Transferencias.te do incremento do TE e c*ao
c-nb-n-ríodo, as modificações cie tenciências decor-

Lio segundo suo /

tem da:
. a» crescimento para as Receitas Própri^a) elevada estimativa de cre.,ci

(54,0% a.a.);
• 4-,-wn de crescimento para "Outras TransferÔn

b) elevada estimativa ao ci

cias" (48,4% a.a.);

, ’ t’ r - 2-4
1/ Tabelas RR - 2.3 e E-
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3. ANÁLISE DA DESPESA

C ) prOVlSUO (1g CrpQní
:ento nodesto para o F.P.E. (5,2% a.a.)

e de decréscimo para o FE.

Dos itens 'acima denr^o-n/i^
--se que a diminuição estimada do

grau de dependencia da Receita do -*y t-iud co Dsuaao aos recursos de Transferên
cias esta sujeita a eme as esner-h^+--Ur=^ i

l ctativas de crescimento para as Recei
tas Próprias se verifiquem.

A ahorc.agem do item Despesa serã efetuada segundo:

a) as categorias económicas;

b) as funções

3.1. Analise Segundo as Catecorias Económicas

O gráfico XII, apresentado no Anexo I do Volume 20, mos

tra, para os anos 1968, 1970 e 1972, a composição percentual das Des

pesas dos Estados da Região Sudeste segundo as categorias econômi -
cac V

X-*  Cl O • *“*

No Espírito Santo, a participação relativa das Despesas Cor-

  rentes (realizadas e previstas) na conposiçao da Despesa Total passa

a ser inferior no decorrer do período 1968/72 ã participação do som

na

de

porr-í ão e do conjunto dos Estadotorio das Despesas Correntes da negrão e j
_ • Estados • As modificaçõesDespesa Total para a Degrao e para os maco

„ m i. i oac -f-res níveis mostram as Despesascomposicao da Despesa Total aos

.Capital aumentando sua participação re

1/ Tabela DR - 3.3
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3.1.1 Evolução en Tp-mr...
-------- -—-—^-Vu3-J ^as Despesas Correntes c

Capital

O crescimento das DesnoQA-■-- a,3 Correntes, en termos reais, nos-
trou-se bastante modesto no sub-neríodo mípon *. - ’*Lrioco 1968/70 - taxa aa oraem ae
3,3% a.a.. Ho sub-período 1^71/79 = c9 " - as estimativas para seus valores
implicam em uma taxa cie crescimento hnn rvnin -? n n inem mais elevada, da ordem de
14% a.a..

O cor porta? eiuo verificado para as Despesas Correntes no pri

ireiro sub-pericdo resultou, de um. lado, do decréscimo en valor abso

luto das "Outras Despesas Correntes" (principalmente em 1969) e, de

outro, do modesto crescimento verificado para as Despesas com Pesso

al (taxa da ordem de 8% a.a.). ?. estimativa de comportamento para o

secundo sub-período decorre das previsões de crescimento bem reais

elevadas para as Despesas com Pessoal e "Outras Despesas Correntes"

(taxas da ordem de 15% a.a. e 13% a.a., respectivamente) .

O crescimento das Despesas de Capital, en ternos reais, apre

senta-se bastante acentuado ao longo de todo o período (taxa realiza

da da ordem de 41,3% a.a. para o sub-período 1968/70 e taxa. estirada

da ordem de 63,6% a.a. para o sul-período 1971/72.

O quadro abaino ilustra 5 evolução, em terr.cn reais, das Des

, . 1/
pesas Correntes e de Capite-.—

1/ Tabelas CS - 3.2 e BR 3.1 ;

terr.cn
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0 gráfico riu,
•- -senuaco no Anexo x do Volume

tra para os anos 1968, i97o e 1079
a cor?pax*açao  cias Despesas

soai para os Estados da região.V

20, r.os-

com Fes

Lo Espirito Santof as Despesas cor. Pessoal, da riesria forna
que os gastos cora pessoal da Pncr-i ±.*

' ‘"en una participação percentual
decrescente na Despesa Total.

3-1,2, Cor^osicgo ?®rcontnai a- n
—----------—c.o. ^esposa Segunao as Catego-

r i a s E cor r s 3

0 descompasso no rltno de crescinento entre Despesas de Capi

tal e as Despesas Correntes deterr-inou una mudança na conposicão do

Total das Despesas, com um sensível aumento da proporção das Despe

sas de Capital, como evidencia o gráfico abaixo:—
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3.1.3. Despesas £2T_££ssoal ft Capital

. Dsc—Canjta"
cr? Ternos

As Despesas coa Pes^mi
per-capita" (realizadas e previs

tas) mostrar-se en contínua exnans~n „ , ,pansco, passando de 47,90 Cr$/ hab.
para 69,00 CrS/hab. no*  período 1968/77 r™ 4- ■
í W00//A En ternos relativos, a
Desnesa com Pessoal "ner-carn ts" ." '■ ■ -ua co Estado, que en 1968 represen-
tavan 37% da nédia calculada para a Região Sudeste (em torno de

130,fo Cr.,/hab.), reverão , en 1972, elevar-se para 52% dessa ré-

dia, o que indica que a maquina administrativa do Governo Estadu

al custa renos por habitante que a media regional.^

As Despesas de Capital "per-capita”, (realizadas e provijs

tas), en ternos reais, se elevam de 25,40 Cr5/hab. para 128,50

Cr$/hab. no período 1968/72. Ko mesmo período, as Despesas de Ca

pital "pcr-capita” calculadas para a Fogião Sudeste passaram de

77,9 Cr $/hab. para 14 2,96 Cr?/hab*  e, em termos relativos, os va

lores para o Estado representam, respectivamente, 33% e 90% dos

valores rara a Recião. Dessa forma, o Governo Estadual preten

vez nais pro

de disoender en fornaçao de Capital cifras por habitantes 

3.2. Despesas ror Funções

nistracão Geral e Financeira; ViaOs setores Governo, r.dninis^a.

çao, Transportes e

conjunto, por mais de 60% de

Comunicação e Educação e Cultura, respondem no

total de Despesas. O .quadro a se-

-  vaIativa no total de Despesas, des_
guir, apresenta a participaça

 nccdraO individual.—
ses setores, em conjunto e su- >

 

1/ Tabelas ES - 3.4 e DR - 3.2

£/ Tabela ES - 3.3
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4 • DO SQíJTI-TB^TO ORÇAWrTTÃRTQ E PTWNCrAPWTQ DAS DESPESAS

Df ÇAPiTTAL

rr' > to Total dc! Despesas

^^CÊIXJRES

Ab/CP ' SFPAL E FTMAN,

- ------—--------—______ _
VTACpto TRANSP.

___ c OhAUM r CAÇOES.

Educação

E CULTORA
total

1968 1^,5 23,1 24,4 ’ 66,0
1969 19,2 17,2 24,5 60,9
1970 17,3 10,3 26,5 64,1
1971 .18,5 19,2 29 5 67,2
1°7 2 2 3, a 24,1 22,0 70,2

4. . 1. Eguilíbr.w Orçar.cntãrio

4.1,1. SpIdo Qrçamecvt&rio

O Saldo em Conta Corrente, em termos reais, apresentou re-

sultsdns positivos (embora pouco significativos) em 1968/69 e resul 

tado negativo em 1970 (Cr*  21,4 milhões). No sub-període referente

 a dados de Ornamento as previsões indicam resul c&< o.» pnsx. c.>

arrbns ©a anos .qub—neriocío•

O Saldo em. Conta do Capital, e. excecã.o de 1968 em rue c no-

sitivo, anresenta-so nc.cativo tanto para.os dados de Palanço cor.o

para os c-e Orçamento

forna, o ral<q° Orçarentario, coro resultado mie e do

Paldo em Conta Corrente e de Canital anresentou, em termos

W superavit o.r 1968 (Cr- 9

bilhões o Cf8 32,0 rilboes)

2 r.ilhncs) e doficit em 1969/70

o sub-período 1971/72, nor se

reais,

(Cr$ 22,00

tratar

dados de. Orçamento,
h?. .equilíbrio entre Receitas e Tcspesa

i / . - • — receitas — 9*e.i/ Caldo orcarentario
(mal^ola rs />. i.



^^-^^amentário EfetivoV
C/23

As Operações de Crédito. v e credito, em termos reais, apresentaram_se
com valores pouco sicrnifíca+*•{  •xrrxo —

s no sub-periodo 1968/70 (Cr? 7,8 mi
lhos s em 1968, Cr? 1,6 mi lhoes emlQ^Q^r^^n ~s em 1969 e Cr? 1,2 milhões em 1970).No
Sub-periodo 1971/72 es^tima-se que sejam realizadas Operações de Cré

dito com valores bem mais significativos (Cr$ 31,3 milhões em 1971 e

Cr? 67,5 milhões em 1972).

Portanto, subtraindo-se do Saldo Orçamentârio o montante de

Operações de Credito realizadas e previstas tem-se o Saldo Orçamenta

rio Efetivo, que apresenta um pequeno superavit em 1968 e déficit

crescente nos anos restantes do período. 0 quadro abaixo mostra, em

Cr? milhões de 19 7 2 o Saldo Orçamentârio Efetivo do Estado:

Efetivo do Espírito Santo medido

1968 1969 1970 1971 1972

Déficit (-) _ .
Orçamentârio

OU JEfetivo:
Superavit (+)

+1,4 -23,6 -33,2 -31,3 -67,5

O Saldo Orçamentârio em

relação a sua Receita Total e o Saldo Orçamentârio Efetivo calculado

para a Região Sudeste (SE), nos anos 1968, 1970 e 1972, meoido em re
lação a Receita Total da Região são apresentados no quadro abaixo:^

1968 1969 1970 1971 1972

Saldo Orçamentârio Efetivo/  8 -15,8 -11,0 -15,7
Receita (ES) '

Saldo Orçamentârio Efetivo/ ]_ - -6,8 “ -13,2
Receita (SE) '

Verifica-se que o Espírito Sento .ostra u™ tendência de

ormilíbrio orçamentârio efetivo medido em re-
agravamento de seu desequili

lação ã Receita Total.

1/ Saldo Orçamentârio
Credito (Tabela ES

2/ Tabelas ES - 4.2 e

Efetivo
- 4.2 ) .

Saldo Orçamentârio Operações

BR - 4.1-

de
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no Rnexo ! do voluTC 20,
tra P»-^.^taaoS_aa^^^-^o Or;amentario Efetlvo

como proporção dà Receita Total* —/

4 • 2 • ^Ja^Saa°_ãa^eSpe5as de caplta)  

<o em Conta Corrente medido como percentagem da Re

ceita Total ê mostrado no quadro abaixo:-/

1968 1969 1970 1971 1972

SCC/Receita (%): +i,i +1,1 _10,2 +o,8 +9,6

Observa-se que, tanto para cs dados de Balanço como para

os de Orçamento, o Estado à exceção de 1970 em que- teve de utili

zar Receitas de Capital para cobrir o déficit das Despesas Corren

tes, tem podido contar com Poupanças Correntes no financiamento

das Despesas de Capital, embora essas Poupanças, medidas em rela

ção ã Receita não sejam muito significativas.

O gráfico XV, apresentado no Anexo I do Volume 20, mos

tra para os anos 1968, 1970 e 1972, o Saldo em Conta Corrente em

v. T ~ * r, -4-^ nara os Estados da Região Sudeste, para arelaçao a Receita Total para 3
í 2/

Região e para o conjunto dos Estados.
o saldo em Conta Corrente, no sub-período 1968/70, apre-

sentou uma participaçao

pouco significativa nos

negativamente sobre a

no finaciamento das Despesas de

dois primeiros anos e no Último ano

capacidade do Governo em realizar 

Capital

influiu

gastos

1/ Tabelas ES — 4.2 e BR 4.1

2/ Tabela ES - 4.2

3/ Tabela BR - 4.2
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de Capital, pois recursos financeiros
s tiveram que ser desviados

para cobrir o déficit das Desneqaq P
P sas Correntes. No sub-período 1973/

72, as previsões indicam que a sua participado serã de pouc, si2

nlflcaçao em 1971 e, em 1972, deverá ser mais relevante.

A_particrpaçao^ das Poupanças Correntes no financiamento das

Despesas de Capital <SCC/dk) é apresentada no quadro ab.ixozV

l.968 1969 1970 1971 1972

SCC/DK (%) : + 5,4 + 2,7 - 26,8 + 2,0 + 19,0

As Receitas de Capital EfetivasZ/ no sub-período 1968/70,

como mostram os dados abaixo, tiveram uma participação - (RK-OC) /

DK - significativa no financiamento das Despesas de Capital. Os

valores de previsão (sub-período 1971/72) indicam que a sua parti

cipação devera ser menor do que o foi no sub-periodo anterior.

1968 1969 1970 1971 1972

(RK - OC)/DK (%) : 98,0 67,6 85,2 69,3 49,4

Dentro das Receitas de Capital Efetivas são as Transferen

cias de' Capital que participam com maior parcela no financiamento

dos gastos de capital: em mídia 71,« no sub-período 1963/70 e 

1968 (19,6%). No sub-período refe

percentual médio estimado é da or

51,7% no sub-período 1971/72.
, n nmcnpqaq de Capital cobertas- por OperaçSes

O percentual de Despesas cie w
’ , ch-neríodo referente aos dados de Balan

de Credito (OC/DK) , no sub perr

ço, foi significativo apenas em

rente aos dados de Orçamento, o 

dem de 30,2%.

1/ Tabela ES - 4.3
2/ Receitas de Capital Efeti

_ 17 Q — 4.3de Credito (Tabela

= Receitas de Capital - Operações
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Despesas

Cuanto à utlll2ncSo rccl,rso

è.e Capital, verificou-se ouo an
financeiros disponíveis em.

o Estado poderia ter
realizado castos de Capital em 23 n nai s elovacios dos ouc efetiva-
rente realizou; en 196? e en 1979 verificou-se que

ÓGu, en ternos percentuais Cas nesneseis de ca.nital
o Estado dispen-

efetivadas, 27,7%
e ^n,l%z resnectivaronte lon da sua disponibilidade en recursos fi

nanceiros. Ho sub-noríodo 1*71/72,  por se tratar de dados Orçar.entã-

rios r estira, se que as Posnesas de Capital sejam realizadas exa.tar.cn

te de acordo cor. a disponibilidade de recursos —

gráfico abaixo rostra a cornosicão do finaneiarento

d as Desposas de Capital:

C?PACIWDE PE IH-
VESTIMENTAS NAO

UTILIZADA

5CC/DK.

(PK-OC)/DE

OC/DK

DK PFM,IZADAS
SEM COBERTURA
FINANCEIRA.

RK TRANSFERIDAS

PAPA GASTOS COR
RENTES

1/ Tabela FíS - 4.3

exa.tar.cn
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0 FE PIVI DTO”Q DO 77 ro

Cornos leão c\i 

-períofit^ 1965/70 seu% CmrpoBi " evoluindo orA opostos:

Fundada, mosfcrou-se decr

1070

Tnternaer.

> PÍvida o5.2

lento estadual con-
Um bon indicador do proces

na relação entre aconsisteabaixo,

vida e as Receitas:—'

Hívida

dívida

5.1abela TS

2

DÍ vi da Fund ada
acerca da existência ou não da

/Receita Própria

/Receita Total(%) :

forme sc apresenta no cruadro

anresentou no

PÍVIPA rURRARA FUJIn-^FTr

A K 0 S CrO e. CrO e.

19 C8 13,9 18,1 C3,l 81,9

196 9 12,5 13,2 P? c■■ r P C P-

1970 10,0 8,6 lOf ,1 91,4

1968 1969 1 °70

38,2 47,6 55,2

50,5 74,6 89,5       
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Observa-se crue a Pívida n ’ _
relaçao as Peceitas apre

senta percentuais crescentemente. significativos.

O errãfico )oa anresent-ro-ontaro no anexo Sa nrlnoira parte, nos-

«•' para os anos 1?6P, 196, e 1970, a

ceita Total nara os Estados <?a r0„ião Fut,„ste . para a p lgo.l/

5,3. Serviço da Divida 3/

7s Amortizoqões, en temes reais, apresenfarar-se cor valo

res oouco significativos no Sv.b-periodo 1968/70. tfo sub-período 1971/

72 são previstos valores ber nais elevados (Cr$ 8,6 nilhões en

1971 e CrC 19,5 nilhões er. 1972) .2./

Os Juros, en termos reais, apresentan-se cor valores pouco re

levantes 'tanto no sub-período ce Balanço coro no de Orçarento (en ne
~ < 21 /dia Cr9 1,2 rilhoes no nenodo 1969/72).—

Pessa forra, o Serviço ca Pívida, er. ternos roais, se anre-

senta cor os valores nostracos no cp^aoro anarxo: —

19€S 196 9 1970 19 71 ln72

Servicjo da rívida -

(Cr9 r.ilbões cie 1972) : 0,8 2,0 3,2 9,G 21,0

1/ Tabela PP - 5.1

3./  Serviço cia Pivida

3/ Tabela TS. - 5.3

á./ Tabela ES - 5.5

= ?rortizacoes + Juros.
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Receitas Próprias apresenta r><=
---------------------------- ---------_^_21^intes percentuais:

2^rviço_aa_Dlviaa „,ea   
relaÇão à Receita Total e às

Serviço da Divida/

Receita Total:

Serviço da Dívida/

Receitas Próprias:

1968 1969 19 70 1971 1972

0,4 1,0 1,5 3,4 4,9

0,5 1,5 2,5 4,9 6,8

1/ Tabela ES- 5.5
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ANEXO I - O PLANEJAMENTO ESTADUAL



LXkBbâOLLo estaduai   
T 0

1 . ANTECEDENTES

com a

1 960 .

0 planejamento no Fçfarir,^ ■-
. — - tad0 d0 EsP^‘o Santo, te   nicio

criaçao do Conselho de Deqpnwni •Desenvolvimento Económico -CODEC- em 

primeira tentativa de identificação da problemática e

conõmica estadual, foi realizada em 1962, com o documento: -Oeseõ

volvimento Municipal e Níveis Hp víh3 r * □ □ - -reiveis ae Vida do Estado do Espíri to Santo1.'
. Desde então, e ate 1967, o planejamento esteve voltado

para a melhoria dos setores básicos da economia, com a elaboração

de planos específicos.

Em 1968, com a reestruturação do CODEC, o. sistema de pia

nejamento estadual inicia nova fase, com a elaboração do Orçamen

to-Programa e o primeiro Plano Trienal de Desenvolvimento -1968 /

70- do qual resultou o Orçamento Plurianual de Investimentos do

Estado.

0 planejamento estadual, a partir dessas experiências ,

tem-se fundamentado basicamente nos projetos que compõe o Orçamen

to Plurianual de Investimentos, atualizado e adequado periódica -

mente.

2.1. 0 sistema

tes órgãos: 

nhia de Melhoramento

Peri ntendenci a

Banco de Desenvolvimento

Financiamento e Investimento

Pirite Santo S.A. -BANESTES-.

2. ESTRUTURA 0RGANIZMI0NAJ^L2«l»«^^

de planejamento está constituído pelos seguin

-CODEC-; Compa-

. -C0NDUSA-; Su-

Industrial -SUPPIN-;

- BANDES-; Crédito e

Banco do Estado do Es-

as: Conselho de Desenvolvimento Económico

e Desenvolvimento Urbano S.A.

dos Projetos de Polarização

do Espírito Santo

-CODES-CRED-;



E/I/2

e

e
regulamentada pelo Decreto n9 116-N, de

2.2. 0 CODEC f0l crja<)0
, n . n• 1 • 613 do ano

paSSando a funcionar efetivamente coni a
17 n7 ,7 ' • ~ Promulgação da

de 17.07.67, que dispõe sobre a Rofn
a Reforma Administrativa

tendo sido estruturado através do Decreto ’i

A CONDUSA foi criada pela Lei

regulamentada pelo Decreto nÇ 032

de 1961 ,

Lei 2.296,

Estadual ,

n° 2.695 de 23.02.68.

-1 n° 2.438 de 23.08.69

de 31 .12.69 .
A SUPPIN foi criada pela Lei n9 2.572 de 10.02.71,

11 .02.71 .
0 BANDES foi criado pela Lei n° 2.270 de 01.02.67.

2.3. Dos órgãos que integram o sistema de planejamento tem-

se:

a) Conselho de Desenvolvimento Económico -  delibeórgão.de

ração coletiva, presidido pelo Vice-Governador do Esta -

do ;

b) Companhia de Melhoramentos e Desenvolvimento Urbano S.A.

- empresa pública, vinculada a Secretaria de Serviços Pú

bli cos Especi ai s ;

c) Superintendência dos Projetos de Polarizaçao Industrial-

autarquia.

2.4. 0 CODEC, órgão central do sistema, tem por

ante analise da realidade estadual,

crescimento global do Estado 

nua i s de desenvolvimento, bem

nar as atividades governamentais 

função medj.

fixar diretrizes e metas para o

elaborar os planos anuais e pluria-

como programas capazes de impulsio-

voltadas para a evolução socio

económica. a 
. o estabelecimento de normas e d, re

B CONDUSA compete, o ■ 
1 do Estado, urbanizaçao

Wzes do planejamento .

e areas d0 Patrimomo es u . > ^ande vit5Ha.
s*s  necessãrias ã elaboração do p ano

%25c3%25b3rg%25c3%25a3o.de
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urbanização de ãreas do domínio municiai
ipal , mediante convénios Ê

tainbém de sua competência, planejar e executar a ~
executar a urbamzaçao de

áreas compreendidas no plano turístico rfn 4
risnco do Estado, projetos urbanís

ticos de u» modo geral, aló» de f„ncionar „„„ agenu f.J

dos órgãos de atividades nacionais oo internacionais para finan -

ciamento de obras públicas de infra-estrutura e de execução de

políti ca habi taci onal .

A SUPPIN, tem por finalidade definir, geograficamente ,

os núcleos de polarização industrial, e promover as medidas neces

sãrias para que os mesmos se constituam em instrumentos capazes de

captar recursos de investimento, visando a dinamização da economia

estadual e a harmonização entre o crescimento urbano e industrial.

0 BANDES, tem por função o financiamento a longo prazo

para investimento fixo e formação de capital de trabalho, agenci

ando também recursos do Fundo Estadual e Federal.

A Crédito e Financiamento e Investimento, atua no setor

financeiro, oferecendo crédito direto ao consumidor a médio prazo

e nos seguintes grupos de operações: negociação em letras de câm

bio, compra e venda de ações e repasse de recursos de entidades fi.

nanciadoras como BNDE, BNH, etc. e fundos especiais de financiamen 

•to - FINAME, FUNDECE, FINEP, FIPEME, etc.

0 BANESTES, além de desempenhar todas as funções ae ban

co comercial, oferecendo'financiamento de vendas a curto prazo ,

opera ainda co» uma Carteira Agrícola e uma Industrial, tenden

do a se transformar em caixa única do Governo do

3. QUADRO ATUAL DE PLANEJAMENTO

3.1. ASPECTOS BÁSICOS.

0
n° abrangendo o período 1971/74.

ve1 dispor desse documento par

na ênoca oportuna.

• rHsoõe de um Plano de Gover-
Estado do Espírito Santo

Entretanto, nao se
a elaboração do presente trabalho
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sília, dezembro de -1971

to.

Dessa forma, procurar-se-ã caracterizar almme
zar alguns aspectos do Plano

de Governo estadual , tomando por base os j
h uase os vários documentos apre

sentados no Encontro Nacional de Secretários di
^uetarios de Planejamento- Bra

-pela Delegação do Estado do Espírito San

0 Plano atual pretende um ajustamento com o do período

imediatamente anterior, de forma a possibilitar eficiente aprovei

tamento.de tarefas ja executadas, ou em execução, e relativas ao

desenvolvimento global do Estado. A definição das linhas basicas

de ação governamental, foram precedidas da" el aboração de estudos

e analises interpretativas de Demografia e da Renda nò Estado e

que antecederam, enquanto categorias globalizadoras, e secciona-

mento por setores nas areas soeio-economicas e de infra-estrutura

bãsi ca.
 

Para os diversos setores da economia, apresentam-se os  

problemas básicos, os objetivos a serem alacançados e as estrate-

gias que irão delinear a forma de ação político-administrativa.

        

 

      

3.2. ESTRATÉGIA SETORIAL E PRIORIDADES,  
 

3 o 2.1. Ag ri cultura

. estores prioritã-

A

rios dentro

revi tali zar

Agricultura, defini a

dos programas de açao

as comunidades em

governamental, tem por objetivo

declínio e dar oportunidade ao pleno

tamento.de
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Banco

pro-

de atividade

3.2.2. Industri a 

3.2.3. T u r i s mo

orientadas no

mão-de.-obra, jã

no setor agríco-

do ritmo lento com que

e da expansão.da pecuã -

Desta forma, a linha es -

desenvolvimento do setor. Nesse sentido a poHtica agrí    

posta encara com realismo as tendências dominantes

agrícola por grupos de estabelecimento.

As mudanças previstas para o setor estão

sentido da introdução de tecnologia absorvedora de

porque o problema do- desemprego e do sub-emprego

la, decorrente do declínio da cafeicultura,

se processa a diversificação daslavouras

ria, estão a exigi.r efetivas soluções.

trategica que norteia as diretrizes para o setor impôs a adoção

de um conjunto articulado de medidas que se consubstanciarão em

um Programa Integrado de Desenvolvimento Agrícola. Esse conjunto

abrangera desde as áreas relacionadas com a pesquisa e a experi -

mentação agrícolas, ate os problemas ligados ã infra-estrutura de

comercialização. Tal programa deverá ser implementado com base

em um esquema financeiro apoiado sobre os recursos provenientes do

Fundo de Diversificação da Organização Internacional do Café e do

Interameri cano de Desenvolvimento, a par de recursos orça 

mentários do Estado e do sistema bancário oficial.

' • i turístico no Estado exige
0 aproveitamento do potenci ao mesm0 temp0,

a inovação e ampliaçao dos sistemas disponíveis no Es
• rns de hotelaria u r

a melhoria e expansão dos servi

tado.

0 desenvolvimento industriei do Estado do Espírito San

to é tarefa complexa que apenas permite ao Governo Estadual parta

1 ontn atuante de coordenação de decisões
cipação indireta como elemento
. .  +„a1 reside na administração de incen i
Assim, a preocupação central

vos e estímulos fiscais.



     

3.2.4. Energia Elêtrica

Ser reconhecida na política de

ENCA

ãrea,

para

pri -

A atuação no setor pode

forU1eci«nto dos suportes financeiros e administrativos do

tur, com o desenvolvimento de projetos especTficos para cada

c0„ a promoção sistemática dos recursos que o Estado possui

0 lazer e recuperação de saúde e com a participação do setor

vado.

Parado setor Energia Elétrica, a meta proposta consiste

no acréscimo de 154 mil Kw a potência energética atual. ■

3.2.5. Transportes

A meta a ser atingida no setor é de se manter o rTtmo

das obras e, ao mesmo tempo, incrementar a capacidade de conserva^

ção e recuperação da rede viãria, a conclusão e utilização plena

das rodovias comprometidas no objetivo comum de facilitar o fluxo

de mercadorias,pel a melhoria da estrutura dos serviços de trans

porte.

3.2.6. Saneamento

da saúde

doras de

tor consiste no supri

Com o objetivo de contribuir positivamente Jia proteção

coletiva, pela prevenção das principais moléstias causa

mortalidade geral e infantil, a meta prioritária do se

ímento de ãgua potável a parcela consider

------ ‘ ,1 ria rêde coletora de
vel da população urbana e a ampliaçao ger

esgoto.
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3'2 • 7 • e Cultura

e

pro

tismo, a

Estado.

pleti vo,

Nesse setor propõe-se a red      
“Ça” dos 'nd-ices de analfabe

n,Ve’ac—— eSt5giodedeserivo]ílmento

Para tanto, serão tonadas nedddas no campo do ensino so-

modernizando-o e dotando „ aootando-o de ma,or operacionalidade. 0

atendimento a demanda escolar nos diferentes níveis de ensino

previsto, bem como a ampliação da rêde e compatibi li zação dos

gramas estaduais com as diretrizes educacionais nacionais.

3.2.8. Saúde

No setor saúde adota-se o critério de predominância da

medicina de natureza preventiva e em complemento a medicina cura

tiva.

Desta forma será dada execução simultânea aos programas

de ampliação da rede médico-hospitalar e aos programas de medici

na preventi va.

3.2.9. Habi taçao

do

3..2.10

do Governo no setor se fixa >

incentivos e estímulos aos programas

públicos ou privados, através da coordenação emaior

istema financeiro próprio, bem como da orgam-

comunitãria adequada.

' setor de P-moção Social compreen-
  A a?ao d0 Governo  ontroTe da aplicação de recur -

e 0 Planejamento, coordenação e c  serviços sociais
, - nrestaçao de serv^

sos Públicos e privados destina o população do Estado.

c°nforme a política de bem-estar socia

A política habitacional do Governo orienta-se no senti-

de evitar o õnus provocado pelas precárias condições de

dia e sanitárias. Por isso,a ação

principal mente, na criação de

habitaci onai s ,

racionalização do si —

2ação e desenvolvimento de açao 
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3-2.11. Dlienvolmne^ojJr^

0 processo de urbanização no Estado hstado, decorrentes de fa-
tore5 conjunturais e. da prõpria atração que a cidade exerce sobre

” campo, exige atuação efetiva das administrações municipais e do

Governo Estadual. Um o objetivo de atender a este aspecto são

integrados, principalmente nos grandes aglomerados, os programas

de saneamento bãsico, energia elõtrica, comunicações, transportes

e política habitacional.

Por esta razão o Governo Estadual considera priorita

ria, a implantação do Plano Diretor da Grande Vitória, que se com

põe como um dos instrumentos para a elevação de qualidade da vida

urbana.

PRIORIDADES

Do Orçamento Plurianual de Investimentos,para o período

1972/74, foi extraido o quadro seguinte, que permite formalizar

uma ideia de esquema de prioridades estabelecidas no Plano de Go

verne do Estado do Espírito Santo.
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ESPÍRITO santo

(Cr$ milhões de 1972)

atividades meio

| Mi 1hges J (%)
252,4 33,5

governo e administração geral
J 137,2ADMINISTRAÇAO FINANCEIRA i 18,2

JUSTIÇA E SEGURANÇA 94,4 12,5
20,8 2,8

INFRA-ESTRUTURA SOCIAL
91,7

EDUCAÇAO
SAÚDE

BEM-ESTAR SOCIAL

12,1

9,!69,1
j 18,0 2,4

4,6 0,6

INFRA-ESTRUTURA FÍSICA 334,7 1

96,6 !

44,3

12,8HABITAÇAO E URBANISMO 1

ENERGIA j 28,5 3,8
VIAÇAO, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES 209,6 27,7

SETORES PRODUTIVOS - 77,4 1 10,2

agropecuAria e recursos naturais ; 63,7 ‘ 8,4

indústria e comércio 13., 7 1,8

total.. ....................... 756,2 ! 100,0

3.3. Instrumentos

de Secretários de Planejamen  referências explicitas

la representação do Espírito San ^-lizados na. impletnen-

.  a serem uti 1 1 40sobre a natureza dos instrumen

tação do Plano de Governo Estad . . bre in            
• 4.,e referencias $°u,c

Entretanto, são fei natureza, deverão funcio

cais e política crediticia, urs0S privados.
. orientação de recunar como instrumentos de
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3.4. Pr°9ramas
Por carência de informações, não se torna „„    

torna possível apre
sentar uma listagem dos programas e projetos priori tãri os.

   

3.5■ Esquema Financeiro do Plano

Tomando novamente por base o Orçamento Plurianual de In

vestimentos - 1972/74 -, apresenta-se a seguir um quadro-resumo

do volume de investimentos programados pelo Estado para o período

1972/74.

ESPÍRITO SANTO: ESTIMATIVA DE RECURSOS PARA INVESTIMENTO-1 972/74

(Cr$ Milhões de 1972)

ANOS
RECURSOS INTERNOS OPERAÇÕES

DE
CRÉDITO

TOTAL
0RÇAMENTÁRIOS OUTROS TOTAL

1972 39,1 107,2 146 ,3 67 ,5 213,8

1973 84,3 101 ,5 185,8 77 ,3 263,1

1974 106 ,8 114,8 221,6 57,0 278,6

1972/74 230,2 323,5 553,7 201 ,8 755 ,5



ANEXO II - SITUAÇÃO ORÇAMENTARIA - TABELAS
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